
PREFEITURA DO MUNrcIPlo DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÂO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - GEP í4.730-000

Monte Azul Paulista, 2í de julho de 2015

of. N" 143/2015

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Vimos pelo presente encaminhar a Vossa Excelência,
a seguinte matéria:

PROJETO DE LEI N" 673 DE 2,I DE JULHO DE 2015.

Dispõe sobre a concessáo de benefícios para
pagamento de débitos fiscais em atraso,
estabelece norrnas paÍa sua arrecadação
extrajudicial e dá outras providencias.

Por tratar a matéria de relevante interesse público,
solicitamos que referido Projeto seja colocado em votação.

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município

Excelentíssimo Senhor
ANTONIO ARNALDO GURJON
DD. Presidente da Câmara de Vereadores
Nesta
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pREFETTURA Do MuNtcípto oe MoNTE AzuL pAULlsrA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio BÍanco no 86 - CEP 14730-000

PROJETO DE LEI NO 673 DE 2í DE JULHO DE 2Oí5.

Dlspõê sobÍê a concessão do bênêficlos pam
pagamento de débltos flscais êm atraso,
eíabelece nolrnas para sua arÍêcadação
extÍajudlclal e dá outras provldências.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

PAULO SERGIO DAVID, PreÍeito do MunicÍpio de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuiçÕes legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal âprovou ele
sanciona e promulga a seguinte lei:

Artigo í'- Os créditos de natureza tributaria
inscritos em dívida ativa, constituídos até 31 de dezêmbro de 2014 e que se encontram em
Íase de cobrança administrativa ou judicial, poderão ser pagos de acordo com os seguintes
critérios e beneÍícios:

I - se pagos em até 60 (sessênta) dias a paíir da data da publicâção
desta lei.. com desconto de 100% (cem por cento) na multa e de
100% (cem por cento) nos juros devÍdos;

1I - se pagos parceladamente, em até 03 prestações mensais e
sucessivas: com desconto dê 100% (cem por cento) nâ muJta ê de
100% (cem por cento) nos juros devidos;

III - se pagos parcêladamente, em até 60 prestações mensais ê
sucessivas, sendo a parcela mínima não inÍerior a R$50,00
(cinquenta) reais, não terãô desconto de juros e muhas.

Adigo ? - Para Íins de pagamento dos débitos
fiscais na forma do artigo primeiro desta lei, Íica o Poder Executivo, autorizado a emitir boletos
de anecadação bancária em nome dos contribulntes em débito.

AÉigo 3' - O benefício fiscâl pÍevisto no inciso I do
artigo primeiro independe da ÍormalizaÉo de requerimento por pârte do contribuinte,
considerando-se automaticamente concêdido a partir da data de publicação desta lei.

Parágrafo único - A cobrança do débito Íiscal
assim rêduzidô se dará por iniciativa do Poder Executivo, na forma do artigo segundo desta lei,
onde o contribuinte será notiflcado paÍa efetuar o pagamênto à vista, sendolhe facultado
ingressar com pêdido de parcelamento do débito.

AÍtigo .l' - O contribuinte deverá requerer o
parcelamenlo previsto nos incisos ll e lll do artigo primeiro desta lei, impreteÍivelmente em até
60(sessenta) dias contados da data de sua publicação.

ParágraÍo primêiro - Os requerimentos de
parcelamento administrativo dGs débitos fiscais, abrangendo aqueles reclamados êm qualquer
fase dê tramitação administrativa ou .iudicial, deveÍão ser protocolados iunto à Secretaria da
Fazenda/Finanças, no prazo reÍeÍido no caput, com a indicação do número de parcelas
deseradas e das garantias oÍerecidas, que poderão sêr representadas por hipotecâ ou caução
de nota promissóna aYalizada.

ParágraÍo segundo - A apresentaÉo do
requerimento de parcelamento importa na conÍissão da dÍvida e não implica obrigatoriedade do
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Parágrafo têrcêiro - O CheÍe do Poder Executivo

poderá delegar competência ao Secretario da Fazenda/Finanças e ao Procurador do
Estado/Município, cada um em sua área de atuação, pâra deferir o requerimento de
parcelamento apresentado pelo contribuinte-

PaÉgrafo quaÍto - O defêrimento do pedido de
parcelamento, que conesponderá à ÍoÍmalizác:& do acordo com o contribuinte, deveÍá estar
devidamente fundamentado pela autoridade que o deferiu.

AÉigo quínto - O saldo devedor parcelado em
reais, será representado em unidades equivalentes de UFIR.

Artigo 6" - Os débitos fiscais parcelados, quando
não pagos na data dos respectivos vencimentos, seÍão acÍescidos de juros de mora
equivalentes a taxa reÍerêncial do Sistema Esp€cial de Liquidação e Custodia (SELIC),
acumulada mensalmente, e de multa diária de 0,15%, limitada a 12%.

Artlgo 7"- O atraso superior a go(noventa) dias no
pagamento do boleto de anecadaÉo bancária, emitido na forma do artigo terceiro ou como
representativo das prestaçõês obieto dos parcelamentos Íormalizados, determinará o imediato
protesto extraiudicial do débito Íiscal.

Parágrafo úmlco - Dêconidos 3o(trinta) dias do
protesto, perdurando o inadimplemento, o contribuinte perderá os beneÍÍcios concedidos por
esta lei, hipótese em que se exigirá o recolhimento imediato do saldo remanescênte, de uma só
vez, acrescido dos valores que haviam sido dispensados, devidamente alualizados e com a
aplicação dos acréscimos moratórios píevistos na legislaÉo.

Anigo 10 - Para a realizaçào da cobrança bancária
e do encâminhamento do débito Íiscal para protêsto extrajudicial, Íica o Poder Executivo
âutorizado a contratar os serviços do Banco do Brasil S-A-

AÉigo í í- O Poder Execulivo dêverá baixar os atos
regulamentares que se fizerem necessários a implemêntação desta lei-

Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 21 deiulhode2015

PAULO SERGIO DAVID
PreÍelto do Municíplo

AÉigo 8o - O disposto nesta lei não se aplica aos
séditos tributários lançados de ofício, dêconentes de infra@s praticadas com dolo, fraude ou
simulaÉo, ou de isenção ou imunidade concedidas ou reconhecidas em processos eivados de
vícios, bem como aos de falta de rêcolhimento dê Aibúo retido pelo contribuinte substituto, na
Íorma da legislação pertinente.

AÉigo 9a - A fruição dos bênefícios contêmplados
por esta lei não confere direito a restituição ou compensaÉo de importância iá paga, a
qualquer tÍtulo.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA -,0""0dF §. é.
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco n' 86 - CEP 14730-000

LEI N'18í9, 06 DE FEVEREIRO DE 2Oí3.

DISPONDO SOBRE: AutoÍizâ o
parcelamento de divida Íiscal consoladada

AUTORIA. Executivo Municipal

PAULO SERGTO DAVID, Prefeito do Municipio de
Montê Azul Paulistâ, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições lêgâis,

Faz saber que a Gmara Municipal aprovou e ele
promulga e sanciona a seguinte Lei:

Artiqo 10 - Os débitos juntos á Prefeitura Municipal de Monte
Azul Paulista, vencidos até 3í de dezembro de 2012, poderão ser parcêlados, nos
termos desta lei, em prestaçÕes Ínensais, iguais e sucessivas, náo superior a 60
(sessenta) meses, sendo a parcela m,nima não inferior a R$ 35 00 (trinta e cinco
rêais).

§ í" - O disposto neste artigo aplica-se aos débitos constituÍdos
ou não, inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo ern fase do execução fiscal já
aiuizâda.
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§ ? - Os déi 
.tos 

ainda
confêssados de forma inebatável e inevogável.

cor:tit|rdos deveráo ser

§ 30 - Os débitos que já tenham sido objet: de parcêlamerÍo
poderâo ser reparcelados por uma única vez, observados o segrrinte critério:

| - Débitos até R$ 2.000,00 em até 40 parcelas, desde que
com pârcela mínima nâo inferior a R$ ' 0,00 (cinc;i:enl' re:ii).

ll - Acima de R$ 2.O00,00 em até 60 parcelas, desdê que com
parcela mínima não infêrior a R$ 50,00 (cingüenta re?is).

§ 40 - O valor da parcêla mensal referidas no Artigo 10 e § 30,

inciso I e ll da presente lei será reajusl:.do anualr:'le ite r" 3 rrcr com os índices de
reaiuste ou aumento do tributo ou prc : quedeu Lr''i :' tróbito parcelado.

AÉioo ? - Sobre as parcelas quitadas com straso, após a data
do respectivo vencimento, incidirão juros dê 0,5% (meic por centc) ao mês, multa de
10% sobre o valor náo pago e atualização monetáris p.:lo índice cc INPC.

Arti 30 Oc rrcndo ina,l r. rlô:r^ir -rrrrior a g) dias no
pagamento de qualquer parcêla, o rcelamer, . '- "c considerando-se
vencido todo o débito ainda não liquio -r..to.

4o - O Execúivo fica autorizado a firmar contrato @m
terceiros, tendo por objeto a prest'rÇão de ser'r-'s Ce ""' Ciçao=z*



PREFEITURA DO MUNI( PIO DE MON r'e AZUL PAULISTA F s. 6'r

ESTAI, C DE SÃO PAULO
Praça Rio Brar,co no 86 - CEP 1.: 30-0a!

cobrançe e anecadação de valoÍes ç':rcelados i- r í r .r :ci, sendo que o
custo de cobrança (se houver) deverá : r pago p: r dc, ; .

Artiqo 5o - O E..:utivo frca, .., ..., -*., ..,Jo a receber o
pagamento integral dos valores em I -r ,to, enr - te :s .-rr: , somente @m
coneçáo monetáriâ.

AÉiqo 60 - Não 'rcidirá hor - . j

":

sucumbências sobre o parcelament '

constituídos ou nâo, inscritos ou rl
exeorção fiscal já ajuizada, tratados n

.ção dos débitos
v.. ,si;lo em fase de

a data de sua
r t ei '1636 de 06 de

..3 201 3

.eparc, I '

rromo D. -.,1

'sente I :.

Artigo 7o - Es iei en.. r-á

publicação, revogadas as disposições em contrário, enr iic:l
janeiro de 2010 e Lei 1704 de O9 de fe'.'r-'iro de 2^'1

Registrad public.. r
Prêfeitura Municipal de Monte Azul Pauli" . ,t"bj - .:

(

PAL
Pr

PA
Pre.,

SE
o(

da Secretaria da
ivereiro de 2O't3.

)

>
Mont' , rPauli:r1 -!l
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PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

LEI NO 1.973, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2Oí4.

AUTORIA: Executivo Muniqipal

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Município de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga e
sanciona a seguinte lei:

Artioo 1o - Os débitos juntos á Prefeitura Municipal de Monte
Azul Paulista, vencidos até 31 de dezembro de 20í3, poderão ser parcelados, nos
termos desta lei, em prestaçóes menseis, iguais ê sucessivas, não superior a 60
(sessênta) meses, sendo a parcela mínima náo inferior a R$ 50,oo(cinquenta reais).

§ 1o - O disposto neste artigo aplica-se aos débitos constituídos
ou não, inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo em fase de execução fiscàl já
aluizada.

§ 20 - Os débitos ainda não constituidos deverão ser
coníessados de forma irretratável ê irrevogável.

§ 30 - Os debitos que já tênham sido objeto de parcelamento
poderão ser reparcelados por uma única vez, observados o seguinte crltério:

l- Débitos até R$ 2.000,00 em até 40 parcelas, desde que com
parcela mínima não inferior a RS 50,00 (cinqüenta reais).

ll - Acima de R$ 2.000,00 em até 60 parcelas, desde que com
parcela mínima não inferior a R$ 50,00 (cinqüenta rêais).

§ 4o - O valor da parcela mensal reÍeridas no Artigo 1o e § 30,

inciso I e ll da presente lei será reajustado anualmente de acordo com os índices de
rêajuste ou aumento do tributo ou preço que deu origem ao débito parcelado.

Artiqo 2o - Sobre as parcelas quitadas com atraso, após a data
do respectivo vencimento, incidirão juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, multa de
10olo sobrê o valor não pago e atualização monetária pelo índice do INPC.

Artiqg 30 - Ocorrendo inadimplência superior a 90 dias no
pagamênto de qualquer parcela, o parcelamento será revogado, considerando-sê
vencido todo o débito ainda não liquidado.

Artioo 40 - O Executivo fica autorizado a firmar contrato com
terceiros, tendo por objeto a prestação de serviços de expedição de avisos, cobrança
e errecadação de valorês parcelados na forma desta lei, sendo que o custo de
cobrânçâ (se houvêr) deverá ser pâgo pêlo devedor.

ffi
Autoriza o parcelamento de dívlda fiscal
consolidada.



PREFEÍTURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no,86 - CEP í4.730-000

e arrecadeção de valores parcelados na Íorma desta lêi, sendo que o custo de
cobrança (se houveo deverá ser pago pelo devedor.

Artioo 50 - O Executivo fica, ainda, autorizado a receber o
pagamento integral dos valores em débito, em até três parcelas, somentê com
coneção monetária.

Artioo 60 - lncidirá honorários advocatícios e ou verbas
sucumbências sobíe o parcelamento, reparcelamento e quitação dos débitos
constituídos, inscritos na DÍvida Ativa e com execugão fiscal já ajuizada, tretados na
prêsente lei.

Artioo 70 - Esta Lei entrará em vjgor na dala de sua publicação,
revogadas as disposiÇóes em contrário, em especial a Lei 1819, de 06 de fevereiro de
2014.

Monte Azul Paulista, 09 de Dezembro de 2014

SERGIO DAVID
Prefeito do Município

Registrada e publicada no expediente da Secretaria da
Preíeitura Municipa
2014.

I de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, 09 de dezembro de

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Municipio

FLF.
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março t'

Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361-1254

1<

PARECER EM CONIUNTO

COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO.IUSTIÇA E REDACÃO, FINANCAS E ORçAMENTO

ASSUNTO : PROJETO DE LEI Ne.673, DE 21 DE IULHO DE 2015.

DISPÔE SOBRE: CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS FISCAIS EM
ATRASO, ESTABELECE NORMAS PARA SUA ARRECADAçÃO EXTRAIUDICIAL, E, DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECISÃO DAS COMISSOES

ESTAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIçA E REDAÇÃO E FINANçAS E ORçAMENTO
APÓS PROCEDEREM O CUIDADOSO EXAME NO PROJETO DE LEI NS.673, DE 21 DE JULHO
DE 2015 - DISPONDO SOBRE: CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS PARA PAGAMENTO DE
DÉBITos FISCAIS EM ATRASO, ESTABELECE NORMAS PARA SUA ARRECADAÇÃO
EXTRAIUDICIAL, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, EM REUNIÃO DE SEUS MEMBROS,
ANALISANDO SUAS DISPOSIçÕTS, ruANN ENCONTRARAM QUE FERISSEM AS NORMAS
CONSTITUCIONATS, LEGAIS OU JURÍDICAS, DECIDIRAM EMITIR PARECER FAVOR/íVEL AO
MENCIONADO PRO'ETO DE LEI, POR ESTAR O MESMO REVESTIDO DAS FORMALIDADES
LEGAIS, ESPERÁNDO MERECER O APOIO DOS DEMAIS PARES DESTA CASA DE LEIS.

E O NOSSO PARECER.

MONTE AZUL PAULISTA, 21 DE AGOSTO DE 2015.

FINANCAS E ORCAMENTO

SE E PEREZ CANTORI
IDENTE
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Estado de São Paulo - Brasil
Rua Cel. João Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - fone /fax: 0XX- 17- 3367.125

Sitei www.cd ma ra molltoazu Lsp.gov.br
Email: juridico@camaramonteazul.sp.gov.br t' s. t

PARECER JURIDICO n.. O27 / L3

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no.
673/2075 que "Dispõe sobre a concessão de benefícios
para pagamento de débitos fiscais em atraso estabelece
normas para sua arrecadação extrajudicial e dá outras
providências".

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da
constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei no.
673/2015 que Autoriza o Poder Executivo a firmar acordo
de parcelamento de dívidas administrativas ou judicais de
sua competência.

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei em
epígrafe visa à autorização ao executivo para firmar
acordo de parcelamento de débito com os contribulntes
que estão com dívidas vencidas até 37/72/2074 de
acordo com o artigo 1o do projeto em comento.

Os créditos tributários e não tributários não
arrecadados dentro do exercício a que se referirem ou
nos prazos previstos em regulamento, constituem a

Dívida Ativa do município.

slflmm - mil q0l/60fi tlsllítJ Tu lljfli .xii{i] [lili]

CÂMARA MUNICIPAL DE M0NTE AZUL PAULISTA
r. §i,l 'l /



CAMARA MUNICIPAT DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/faxt 0XX-77 - 3361.1254
Site: wlvrv.camaramorrteazul.sD.gov,br

Email: juridico@camaramonteazul.sp.gov.br

azul

Compete a Dívida Ativa, formalizar a inscrição dos
débitos municipais; planejar, coordenar e executar a
cobrança e o parcelamento dos débitos inscritos;
gerenciar a emissão da CDA - Certidão de Dívida Ativa e
emitir a CND - Certidão Negativa de Débitos,

E muito comum que o órgão arrecadador, no intuito
de receber os créditos
desenvolverem programas
pagadores, e isso ocorre na
principalmente municipal.

que não foram pagos,
de incentivo aos maus
esfera federal, estadual, e

Segundo o TRF da 5a Região, ao julgar a Apelação
no.416949, firmou entendimento no sentido de que o
parcelamento administrativo do débito exequendo não
tem a natureza jurídica de transação; assim, a sua
celebração não pode ensejar a quitação do crédito
tributário, tampouco a extinção da execução fiscal. A
homologação do pedido do contribuinte ao programa de
parcelamento administrativo de debito tributário e tão
somente causa de suspensão do crédito tributário.
Somente quando quitado o parcelamento é que terá
extinto o crédlto tributário, abrindo então ensanchas para
a extinção da execução fiscal. (Precedente do EG. STJ).

Desta forma, a exemplo de outros projetos já
apresentados e votados por esta casa, o presente Projeto
de Lei apresenta legalidade formal e constitucional,

Seguindo essa linha, o Município de Monte Azul
Paulista, através do Projeto de Lei 673, visa promover o
programa de parcelamento para o recebimento dos
créditos vencidos e não recebidos.
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUI PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n", 90 - CEP, 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17 - 3361.1254
Sitei www.camaramonteazul.sp.gov.br'
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3.Conctusão tr^^

''l
Ante o exposto, conclui-se que não há

impedimento legal que inviabllize a aprovação do

Projeto de Lei 673/2075. Tendo em vista que o Projeto

de Lei em discussão dá aos contribuintes municipals a

oportunidade de quitar suas dívidas com o município.

F S
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41ur 
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Sendo assim, S. M.l é o parecer submeto à

apreciação de Vossa Excelências.

Monte Azul Paulista, 31 de Ag OS

or J urídico
sP 276.158

LSO

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br
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AUTÓGRAFO N9.1 3 O 5 / 2015

REFERENTE: PRO IETO DE LEI Ns 673 DE 21 DE IULHO DE 2015.

Disnõe sobre a concessão de benefícios Dara Dasamento de
débitos fiscais em atraso, estabelece normas Dara sua
arrecadacão extraiudicial e dá outras Drovidencias.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

OS VEREADORES DA CAMARA MUNICIPAT DE MONTE AZUL
PAULISTA. ESTADO DE SAO P UtO, APROVARAM O SEGUINTE

oae 
"o

PROIETO DE LEI:

ARTIGO 1s - Os créditos de natureza
tributária inscritos em dívida ativa, constituídos até 31 de dezembro
de 201,4 e que se encontram em fase de cobrança administrativa ou
judicial, poderão ser pagos de acordo com os seguintes critérios e

benefÍcios:

I

rI

III

se pagos em até 60 [sessental dias a partir da
data da publicação desta lei.. com desconto de
100% [cem por cento) na multa e de 100% (cem
por cento) nos iuros devidos;
se pagos parceladamente, em até 03 prestações
mensais e sucessivas: com desconto de 100%
(cem por cento] na multa e de 100% (cem por
cento) nos ju ros devidos;
se pagos parceladamente, em até 60 prestações
mensais e sucessivas, sendo a parcela mínima não
inferior a R$50,00 (cinquenta] reais, não terâo

1 ,#

desconto de juros e multas.
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ARTIGO 2q - Para fins de pagamento

ARTIGO 3e - O benefício fiscal previsto
no inciso I do artigo primeiro independe da formalização de
requerimento por parte do contribuinte, considerando-se
automaticamente concedido a partir da data de publicação desta lei.

Parágrafo único - A cobrança do
débito fiscal assim reduzido se dará por iniciativa do Poder Executivo,
na forma do artigo segundo desta lei, onde o contribuinte será
notificado para efetuar o pagamento à vista, sendo-lhe facultado
ingressar com pedido de parcelamento do débito.

ARTIGO 4e - O contribuinte deverá
requerer o parcelamento previsto nos incisos II e III do artigo primeiro
desta lei, impreterivelmente em até 60(sessenta) dias contados da data
de sua publicação.

Parágrafo primeiro - Os

requerimentos de parcelamento administrativo dos débitos fiscais,
abrangendo aqueles reclamados em qualquer fase de tramitação
administrativa ou judicial, deverão ser protocolados junto à Secretaria
da Fazenda/Finanças, no prazo referido no caput, com a indicação do
número de parcelas desejadas e das garantias oferecidas, que poderão
ser representadas por hipoteca ou caução de nota promissória
avalizada.

,tfl

"k,

Vl
2

dos débitos fiscais na forma do artigo primeiro desta lei, fica o Poder
Executivo, autorizado a emitir boletos de arrecadação bancária em
nome dos contribuintes em débito.

Parágrafo segundo - A apresentação
do requerimento de parcelamento importa na confissão da dívida e

não implica obrigatoriedade do seu deferimento.

{p
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Parásrafo terceiro - O Chefe do Poder
Executivo poderá delegar competência ao Secretário da
Fazenda/Finanças e ao Procurador do Estado/Município, cada um em
sua área de atuação, para deferir o requerimento de parcelamento
apresentado pelo contribuinte.

Parásrafo quarto - O deferimento do
pedido de parcelamento, que corresponderá à formalização do acordo
com o contribuinte, deverá estar devidamente fundamentado pela
autoridade que o deferiu.

ARTIGO 5s - O saldo devedor
parcelado em reais, será representado em unidades equivalentes de
UFIR.

ARTIGO 6a - Os débitos fiscais
parcelados, quando não pagos na data dos respectivos vencimentos,
serão acrescidos de juros de mora equivalentes a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custodia (SELIC), acumulada
mensalmente, e de multa diária de 0,150/o,limitada a120/0.

ARTIGO 7e - 0 atraso superior a

90(novental dias no pagamento do boleto de arrecadação bancária,
emitido na forma do artigo terceiro ou como representativo das
prestações objeto dos parcelamentos formalizados, determinará o

imediato protesto extrajudicial do débito fiscal.

Parágrafo único - Decorridos
30(trinta) dias do protesto, perdurando o inadimplemento, o

contribuinte perderá os benefícios concedidos por esta lei, hipótese em
que se exigirá o recolhimento imediato do saldo remanescente, de uma
só vez, acrescido dos valores que haviam sido dispensados,

s e com a aplicação dos acréscimos moratório

{
F ?.

IU
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devidamente atualizado
previstos na legislação.
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ARTIGO Bq - O disposto nesta lei nã

se aplica aos créditos tributários lançados de ofício, decorrentes de
infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação, ou de isenção ou
imunidade concedidas ou reconhecidas em processos eivados de
vícios, bem como aos de falta de recolhimento de tributo retido pelo
contribuinte substituto, na forma da legislação pertinente.

ARTIGO 9e - A fruição dos benefícios
contemplados por esta lei não confere direito a restituição ou
compensação de importância jâpaga, a qualquer título.

ARTIGO 10 - Para a realização da
cobrança bancária e do encaminhamento do débito fiscal para protesto
extrajudicial, fica o Poder Executivo autorizado a contratar os serviços
do Banco do Brasil S.A.

ARTIGO 11- O Poder Executivo deverá
baixar os atos regulamentares
implementaçâo desta lei.

que se fizerem necessários a

ARTIGO 12 - Esta lei entra em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 22 de Setembro de 2015.

I

ll{/L*
ANTOMÔ ABNALDO GURJON

Presideilte
ANT NIO DA COSTA FILHO

Vice-Presidente

),

/,FÁBIO JER
t

IMO MARQUES
ecretário

LIEL PRIOLI
Secretário

4

L_

,4,gÁ,



ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

LEI N'2.020 DE 23 DE SETEMBRO DE 2015.

Dispõe sobre a concessão de
benefícios para pagamento de
débitos Íiscais em atraso,
estabelece normas para sua
arrecadaçáo extrajudicial e dá
outras providencias.

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuiçôes legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal
aprovou ele sanciona e promulga a seguinte lel:

ARTIGO 1o - Os créditos de natureza tributária
inscritos em dívida ativa, constituídos até 31 de dezembro de 2014 e que se
encontram em fase de cobrança administrativa ou judicial, poderão ser pagos de
acordo com os seguintes critérios e benefícios:

\

I se pagos em até 60 (sessenta) dias a partir da data da
publicaÉo desta lei com desconto de 100% (cem por cento)
na multa e de 100% (cem por cento) nos juros devidos;
se pagos parceladamente, em até 03 prestaçóes mensais e
sucessivas: com desconto de 100% (cem por cento) na
multa e de "100% (cem por cento) nos juros devidos;
se pagos parceladamente, em até 60 prestaçóes mensais e
sucessivas, sendo a parcela mÍnima não inferior a R$50,00
(cinquenta) reais, não teÉo desconto de juros e multas.

II

III

ARTIGO 2' - Para fins de pagamento dos
débitos fiscais na forma do artigo primeiro desta lei, fica o Poder Executivo, autorizado
a emitir boletos de arrecadação bancária em nome dos contribuintes em débito.

ARTIGO 30 - O benefício fiscal previsto no
inciso I do artigo primeiro independe da formalizaçáo de requerimento por parte do
contribuinte, considerando-se automaticamente concedido a partir da data de
publicação desta lei.

Paráqrafo único - A cobran ça do débito fiscal
assim reduzido se dará por iniciativa do Poder Executivo, na forma do artigo segundo
desta lei, onde o contribuinte será notiÍicado para efetuar o pagamento à vista, sendo-
lhe facultado ingressar com pedido de parcelamento do débito.

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL





PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

ARTIGO 40 - O contribuinte deverá requerer
parcelamento preüsto nos incisos ll e lll do artigo primeiro desta lei, impreterivelmente
em até 60(se-ssenta) dias contados da data de sua publicação.

Paráqrafo primeiro - Os requerimentos de
parcelamento administrativo dos débitos fiscais, abrangendo aqueles reclamados em
qualquer fase de tramitação administrativa ou judicial, deveÉo ser protocolados junto
à Secretaria da FazenddFinanças, no prazo referido no caput, com a indicação do
número de parcelas desejadas e das garantias oferecidas, que poderão ser
representadas por hipoteca ou caução de nota promissóna avallz?,da.

Paráorafo sequndo - A apresentaÉo do
requerimento de parcelamento importa na confissão da dMda e não implica
obrigatoriedade do seu dêfêrimento.

PaÉqrafo terceiro - O Chefe do Poder
Executivo podera delegar competência ao Secretário da FazendalFinanças e ao
Procr.rrador do EstadclMunicípio, cada um em sua área de afuação, para deferir o
requeriínento de parcelamento apresentado pêlo contribuinte.

Paráorafo quarto - O deferimento do pedido
de parcelamento, que coresponderá à ÍqmaliizaÉo do acordo com o contribuinte,
deveÉ estar devidamente fundamentado pêla aúoridade que o deferiu.

ARTIGO 5' - O saldo devedor parcelado em
reais, será representado em unidades equivalentes de UFIR.

ARTIGO 6e - Os débitos fiscais parcelados,
quan& náo pagos na data dos respecÍivos vencimentos, serão acrscidos de juros de
mora equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Lkluidação e Custodia
(SELIC), acumulada mensalmente, e de multa diária de 0,15olo, limitada a 12o/".

ART|GO f - O at'aso superior a 90(noventa)
dias no pagamento do boleto de arrecadação bancária, emiüdo na forma do artigo
terceiro ou @mo reprêsêntativo das prestaçoes objeto dos parcelamentos
formalizados, determinaÉ o imediato píotêsto extrajudicial do débito fiscal-

Paráorafo rinico - Deconidos 3o(trinta) dias do
protesto, perdurando o inadimplemento, o contribuinte rerderá os benefícios
concedidos por sta lei, hipótese êm que se exigiÉ o recolhimento imdiato do saldo
remânescente, de uma só vez, acrescido dos valores que haüam sido dispensâdos,
deüdamente atualizados e com a aplicação dos acréscimos moratórios preüstos ná
legislação.

ARTrcO f - O disposto nesúa lei não se aplica
aos crálitos tributários lançados de ofício, decorrentes de infra$es praticadas com
dolo, fraude ou simulação, ou de isençáo ou imunidade concedidas ou rêconhecidas
em processos eivados de vícios, bem como aG de falta de recolhimento de tributo
retido pelo contribuinte substituto, na forma da legislação pêrtinente.

ê
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ÊSTADO DE SAC PAULO
Praça Rio Brancc no 86 - CEP 14730-000

ARTIGO 9o - A fruiçáo dos benefícios
contemplados por esta lei náo confere direito a restituição ou compensa$o de
importância já paga, a qualquer título.

ARTIGO í0 - Para a Íealizâçâo da mbrança
bancária e do encaminhamento do debito fiscal para protesto eÍrajudicial, fica o Poder
Executivo aúorizado a contratar os serviços do Banco do Brasil S.A

ARTIGO í1- O Poder Executivo deverá baixar
os atos regulamentares que se fizerem necessários a implementaçáo destâ lei.

ARTIGO 12 - Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçóes eín contráfio.

Monte Azul Paulista, 23 de

P SERGIO OAVID
Preúeito do Município

Registrada e publicada no expediente da Secretaria da

PrefeÍtura Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, 23 de setembro de
.)na a

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município

'.r.



A8l Você está lendo Â (Íomarra em z5 de Outubro, 2o1s
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LEI N" 2.020 OE 23 DE SETEMBRO OE 20,'5.

Dispõê sobrê a concessâo dê beneficios para pagamênto de débi
fiscais em atraso, estabelece normas parâ sua arrecadáção extrajudi(
ê dá outras providencias.

AUÍORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

PAULO SERGIO DAVID, Prefeilo do Municipio de MonteAzul Paulis
Estado de Sâo Paulo, no uso de suas atÍibuiçóes legais,

FAZ SABER que a Càmara Municipal aprovou ele sancionâ
promulga a seguinte lei:

ARTIGO 10 - Os créditos de naturezâ tributáriâ inscritos em divi
ativa, constituídos até 31 de dezembro de 2014 e que sê encontrE
em Íâse de cobrança administrativa ou judicial, poderão ser pagos
acordo com os seguintes crilérios e bênefícios:

l- se pagos em até 60 (sessenta) dias a partir da data ,

publicação desta lei com desconto de '100o/o (cêm por cento) na multê
de 100% (cêm por cento) nos juros devidos;

ll - se pagos paíceladamente, em até 03 prestaçóes mens€
e sucessivas: com desconto de 100% (cem por cento) na mulla e (

100o/o (cem por cênto) nos iuÍos devidos;
lll - se pagos parceladamente, em até 60 prestâçôês mênsais

sucêssivas, sendo a parcela mÍnima não inferior a R$50,00 (cinquent
reais, não terão desconto de juros e multas.

ARTIGO 2'- Para fins de pagamento dos débitos fiscais na íoíy
do arligo primeiro dêstâ lei, fica o Poder Exêcutivo, autorizado a emi
bolêtos de arrecadação bancária em nomê dos contribuintes em débitr

ARTIGO 30 - O benefício Íscal prêvisto no inciso I do artigo primeir
independe da formalização de requerimento por parte do contribuint,
considerando-se automaticamênte concedido a partir da data c
publicação desta lei.

ParágraÍo único - A cobíançâ do débito fiscal assim reduzido sê dar
por iniciativa do Poder Executivo, nâ forma do arligo segundo desta l€

onde o contribuinle será nolificado paÍa efetuar o pagamênto à visti
sendo-lhe facultado ingressar com pêdido de parcêlamênto do débito.

ARTIGO 4" - O contribuinte dêverá íequerer o parcelamento prcvist
nos incisos ll e Ill do artigo primêiro desta lei, imprelerivelmente em at
60(sessenta) dias contâdos dâ data dê sua publicação.

Parágraro primeiro - Os rêquerimentos de parcelamento administrativ
dos débitos fiscâis, abrangendo aquelês reclamados em quâlquer fas
de tÍamitâÉo administraliva ou judicial, deveráo ser p.olocolados junt
à Secretarja da Fazenda/Finanças, no pÍazo íefêrido no caput, com
indicáÉo do númêro dê parcelas desejadas e das garantias oíerccidas
que podeaão seÍ representadas por hipoteca ou cáuçáo de notl
paomissóriâ avalizada.

Parágíafo segundo -Aap.êsenlação do requêÍimento de parcelamenl(
importa na confissáo da divida e não implica obrigátoriedade do sêt
deferimênto.

Pa.ágrafo tercêiro - O Chefê do Poder Executivo poderá delega
compêtência ao Secretário da FazêndalFinânças e ao ProcuradoÍ d(
Estado/Municipio, cadâ um em sua área de atuaÇão, para dêfeíir (
requerimento de parcelamehto âpresentado pelo contÍibuinte.

Parágrafo quarlo - O defeÍimento do pedido de parcelamento, qu(
corresponderá à formalização do acordo com o contíibúinte, dêvera
êslar devidamente fundamentado pela aútoridade que o deferiu.

ARTIGO 5" - O sâldo devedor parcelado em reais, será rêprêsentadc
em unidade6 êquivâlentês dê UFIR.

ARTIGO 6ô - Os débitos fiscâis parcelâdos, quando não pagos nâ
datê dos respectivos vencimentos, serão acÍescidos de juros de mora
equivalentês a taxa Íeíerencial do Sistêma Especial de Liquidaçáo e
Custodíâ (SELIC), acúmulada mensalmente, e de multa diária de 0,15%,
limitada a 12%.

ARTIGO 7o - O atraso supeior a go(noventa) dias no pagamento
do bolêto de arrecâdação bancária, emitido na íorma do artigo tercêiro
ou como represeôtativo das prestações objeto dos parcelamênlos
Íormalizados, dêterminará o imediato protosto extrajudicial do débito
fiscal.

PaÍáglró tirlto - Drcor'lqb §ml.r- dô ^""'$
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corresponc,erá à
estar devidamente

ARTIGO 5o - O 8aldo dsvedor pârcelâdo êm ÍEla, g9Íâ rEpísi*rdo
êm unidades equivalentes de UFIR.

ARTIGO 6" - Os débitos íiscais parcelados. quando não pagos na
data dos Íespectivos vencimentos, serão acrescidos de juros dê mora
êquivalentes a taxa Íeferencial do Sistema Espscaal dê Liquidaçáo e
Custodia (SELIC), acumulada mensalmente, e de multa diária de 0,15%,
limitada a 12o/o.

ARTIGO 7o - O akaso superior â go(noventa) dias no pagamento
do boleto de arÍecadaçào bancária, emitido na foÍma do artigo te.ceiÍo
ou como representativo das prestações objeto dos parcelamentos
formalizados, determinará o imediato píotesto extrajudicial do débito
íiscal.

ParágraÍo único - Decorridos 3o(trinta) dias do protesto, perdurando
o inadimplemento, o contribuintê perde.á os benêflcios concedidos poÍ
esta lei, hipótese em que se exigirá o rêcolhimenlo imediato do sâldo
remanescênle, de uma só vez, acrescido dos valorcg que havlam
sido dispensados, devidamentê atualizados ê com a aplicaçáo dos
acrêscimos moratórios prgvistos na legislaçâo.

ARTIGO 80 - O disposto nestâ lei nâo se aplica aos créditos tributários
lançados de oíício, decoíentes de infraçóes prâticadas com dolo, fraude
ou simulação, ou de isenção ou imúnidade concedidas ou rêconhecidas
em processos eivados de vícios, bem como aos de íâlta dê recolhimento
de tributo rêtido pelo contribuintê substituto, na forma da legislaÉo
pêrtinente.

ARTIGO 9" - A fruiçâo dos beneficios contêmplados por esta lei não
coníêrê diíêito a íestituiÉo ou cómpensaçâo de importânciâ já paga, a
qualquer título.

ARIIGO 10 - Pa,a a rcalização da cobEnça bancária e do
encaminhamento do débito fiscalpara pÍotesto extrajudicial, fica o Poder
Executivo autorizado a contratar os se.viços do Banco do Brasil S.A.

ARTIGO 1í- O Poder Executivo dêverá baixar os atos regulamentaÍes
que se fizerem necessários a implementação desta lei.

ARTIGO 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposiçôes em contrário.

Montê Azul Pauligta, 23 de SotombÍo do 2015.
PÂULO SERGIO DAVID
P.efelto do Munlciplo

Registrada e publicada no expediênte da Secrctaria da Prefgitura
lúunicipal de l\íonteAzul Paulista, Estado de Sào Paulo, 23 dê Betêmbro
de 2015.

PAULO SÉRGIO DAVID
Prefelto do MunlcÍplo

P10Í0mn ilo tunlca[10 d0 tonú lill P0ullsti
F]ST,\DO DE SÀO PALILO

Praçr Rro Branco. n'8t' CEP l.{73tr-000
Fone: í lrl-ilól.q500

LEI N'2.02,I DE 23 DE SETEMBRO DE 20í5,
'Autoriza o Poder Executivo a celebíar convênio com a lnstituição

dê Ensino Superior para concessão de sala de aulas em unidades
escolares da rede municipalde ênsino, e, dá out.as providências."

AUTORIA: Exêcuüvo Munlcipal

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do MunicÍpio de Monte Azul
Paulista, usando de suas alíibuições legais.

Faz saber que a Cámara Municipal aprova e eu sanciono e pÍomulgo
a seguinte Lei:

ARTIGO 1'- Fica o Podêr Executivo autorizado a firmar Çonvênio
com a Faculdade de Tecnologia Paulista - Uniâo Educacional I Cultural
Piaget - UNIPIAGET, objetivando concessão do uso de ealas de aulas
em unidades gscolares da rede municipal de ensino psra implantaçáo
de cursos supaíiores pela instituiçâo UNIPIAGEI visando à melhoria
da qualidsde de ensino superioí.

ARTIGO 20 - As dêspesas realizadas parg o cumprimsnto desta lei
são consideradas como de desenvolvimento do ênsino e Çom polÍtica dâ
estimulo à melhoria na qualidadê do ensino, com vistas à Çgnsecuçâo
dos objetivos dâs instituições de todos os nivêis.

ARTIGO 30 -As despesas decorrentes da exscugâo dssta leicorrêráo
por conta de dolações próprias do oÍçamento viggnte, suplementadas
se nê@ssário-

ARTIGO 40 - Esta Lêientra em vigor na data de sua publicação.
ARTIGO 50 - Revogam-se as disposiçôes em contÉrio.

Monts A:ul Paulista,23 dê Sotembro d620t5.
PAULO SERGIO DAVID
Prêfelto do Municíplo

Rêgistrada e Publicada no Expediênte da Sêcretaria da Prefeitura
Municipal de Monte Azul Paulista/SP, em 23 de setembro de 2015.

PAULO SERGIO DAVIO
Prêtulto do lrlunlcíplo
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